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1. INTRODUCAO

Com o advento daLei n°8.031, de12.04.1990", instituindo o Programa
Nacional de Desestatizacdo, tendo, dentre 0s seus obj etivos, reordenar aposi-
¢ao edtratégicado Estado naeconomia, transferindo ainiciativaprivadaativida
desindevidamente exploradas pel o setor publico, bem como queaadministra:
¢a0 publicaconcentre seus esforcos nas atividades em que apresencado Esta
do sgjafundamental paraaconsecucéo dasprioridadesnacionais, o Brasil inicia
um processo que perdurou por todaadécada de noventa e penetrou no século
presente.

Naverdade, o Estado comegaasuareforma, deixando de ser o protago-
nista de uma série de atribuicdes antes por ele exercidas e repassando-as a
entesprivados. Variosmotivosforcaram tal medida, dentre os quaisaescassez
de recursos paranovosinvestimentos, bem como anecessidade do Estado se

! Atualmente j& revogada pela Lei n° 9.491/97.
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concentrar naprestacao dos servigos publicos primarios, como asalide, aedu-
cacdo easeguranca. Ocorreu, em consequiéncia, umafortediminuicdo daméa
quinaestatal.

Em contrapartida, surge anecessidade do Estado plangjar, regular efis-
calizar asatividadestransferidas, dando azo, pois, acriacéo denovosentes—as
agénciasreguladoras.

O presentetrabalho tem por objetivo analisar o controle que é exercido
sobre as agéncias. O ensaio € iniciado com uma breve exposi¢éo acerca do
controle daAdministracdo Publica, definindo-o e el ucidando as suas espécies.
Em seguida, a canca-se aquestéo das agéncias regul adoras, suagénese, carac-
teristicasprincipais, até seatingir aquestéo principal, sendo vaido ressaltar, de
logo, que néo se pretende, neste rapido estudo, exaurir o tema, mas t&o-sd
renovar algumasidéasacercado tema.

2. CoNTROLE DA ADMINISTRACAO PuBLIcA

Paramelhor compreender o controle daAdministracéo Publica, €impor-
tante elucidar asuadefinicdo, sendo valido trazer atonaaque noséoferecida
por MariaSylviaZandlaDi Pietro™ trata-se do poder defiscalizacio e correcéo
exercido sobreaAdministracéo pel os” 6rgdos dos poderes Judiciario, Legida
tivo e Executivo, com o objetivo de garantir aconformidade de suaatuagdo com
os principiosquelhe sdo impostos pel o ordenamento juridico”.

Por suavez, os principiosreitores daatuagcdo administrativaestéo conti-
dosnoart. 37 daLei Apice: 1) legalidade— o administrador deverapautar o seu
agir deacordo como queestaprevisto emlel, formal e materialmente conside-
rada; 2) impessoalidade— paraJoséAfonso daSilva’, o contelido desse prin-
cipio*“ significaque osatose provimentos daadministragdo sdo imputéveisndo
ao funciondrio, masao 6rgéo ou entidade administrativaem nomedo qual ageo
funcionério”, sendo importanteressaltar, ainda, aoutrafeicdo desse preceito,
relacionadaaos administrados, de maneiraqueaAdministracéo deve agir obje-
tivando afindidade publica, sem querer beneficiar ou prejudicar pessoasdeter-
minadas, 3) moralidade—aatividade administrativando estaadstritaaobedién-

> DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 142 edigdo, S&o Paulo, Atlas, 2002. p. 599

® SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 9% Edicdo. Sdo Paulo: Malheiros, 1992,
p. 570.
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ciaale, masdeve observar também aprépriamoral, poisnemtudo que élega
€honesto, no dizer do antigo Direito Romano; 4) publicidade—exige-seampla
divulgacéo dos atos praticados pelaAdministracéo, possibilitando, assm, um
acompanhamento por parte dasoci edade e dos entes encarregados de seu con-
trole; 5) eficiéncia—erigido acondicéo denormacondtituciond atravésdaEmenda
n° 19, de 04/06/1998, o principio daeficiénciarepresentaum avanco no sentido
deimprimir aosatosdaAdministracdo um caréter maisagil, com maisqualida
de, criando maisum critério pelo qual os cidaddos poderdo exercer o controle
administrativo, paraobter resultados préticosem suas demandas, bem comoem
relacdo arealizacdo efetivado interesse dacol etividade.

2.1. EsreEciEsDE CONTROLE

Relatados o conceito e al guns principios em que se apdiao controle da
administracéo, € oportuno agora descrever as espécies em que se desdobra
essaatividade.

Do ponto devistado érgéo que o promove, o controle pode ser adminis-
trativo, legidativo oujudicia, podendo-se classficar, ainda, em controleinterno
(executado pelaprépriaadministragdo) e externo (quando efetuado por érgéos
distintos daadministragdo). Jaquanto ao momento em que éfeito, o controle
pode ser prévio, concomitante e posterior.

2.1.1. CONTROLE ADMINISTRATIVO

Expressdo aqui tomadaem sentido restrito parainformar umaespéciede
controle daadministracéo, que pode sedar em razéo do mérito ou dalegalidade
do ato controlado, podendo o agenteinvalidar o ato, nulificando-o, como pode
iguamentefiscdizar, demodo preventivo, confirmar, revogar, alterar, suspender
Ou até mesmo sanar certosviciosde que sofrem algunsdos atos.

O controle pode ocorrer de oficio (amparado naautotuteld), conformejé
reconhecido amplamente peladoutrinae pelajurisprudéncia’, como também

* Conferir, a propésito, as simulas do colendo Supremo Tribunal Federal de n° 346 (“A Administracio
Puablica pode declarar a nulidade de seus proprios atos’) e n® 473 (“A Administragdo pode anular seus
préprios atos, quando eivados de vicios que os tornem ilegais, porque deles ndo se originam direitos; ou
revogé-los, por motivo de conveniéncia ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e ressalvada,
em todos 0s casos, a apreciacdo judicial.”)
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pode ser provocado pel o cidaddo, por intermeédio dosvériosinstrumentos colo-
cados asuadisposi¢do, como asrepresentacoes, as reclamacdes administrati-
vas, 0s pedidos de reconsideracéo, 0s recursos e asrevisoes.

2.1.2. CONTROLE PARLAMENTAR

O controle parlamentar ou legidativo € aguel e executado pelo Poder Le-
gidativo, através de seus 6rgaosfiscalizadores, especia mente das conhecidas
Comissbes Parlamentares de | nquérito. O que caracteriza o controle parlamen-
tar é suanaturezapolitica, dando-se énfase ao control e delegitimidade nasua
atuacdo. Merece destague, também, o controle externo efetuado com o auxilio
dascortesde contas, no que serefere afiscalizacéo contébil, financeirae orca-
mentéria

2.1.3. CoNTROLE JuDICIAL

Em razdo do sistemadajurisdicdo una, adotado pelo Direito Pétrio, o
verdadeiro contencioso administrativo tem suasede definitivano Poder Judicié
rio, poisaeste compete constitucional mente o processamento ejulgamento das
acOesque veiculem asdemandas surgidasentre osparticulareseaAdministra
¢&0. O controle em destaque classifica-se como externo, provocado edireto. E
externo porque setratade outro 6rgéo Estatal com funcdo distintadaAdminis-
tracdo; é provocado porque somente de modo muito excepciona o Judiciério
atuaex officio e édireto porque se dirige acasos concretos.

Dessemodo, o controlejudicial éfeito privativamente pel os rgéosdo
Poder Judiciario, o qua tem por finadidade manter aAdministracéo dentro das
regras estabel ecidas pel o parlamento. Tal controle é decorrénciado Estado
Democrético de Direito, em que asfuncgdes estatai sencontram-se delimitadas
por umacongtitui¢do democrética. Dessemodo, asfungdesexecutiva, legidati-
vaejudiciériacorrespondem aumaemanacdo do Poder Estatal, uno eindivisi-
vel, que devem se controlar mutuamente, conforme propal ado pelaconhecida
teoriadosfreios e contrapesos.

Questdo que atormentaosjuristas, legis adorese administradoreséaque
diz respeito ao controle dos atos que se enquadram naesferadadiscricionarie-
dade politicados governantes, pois, se por um lado, o Judiciério deve exercer
um controledelegdlidade edelegitimidade, por outro, grandesconflitossocias,
queafetam o interesse publico primério, decorrem de decisdes administrativas
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amparadasem lei, mas que ndo atendem acol etividade. Assm, algumaspoliti-
casadotadas pel osgovernoslevam aAdministracéo atomar deci sdes baseadas
nadiscricionariedade, que causam efetivos prejuizosao interesse pablico.

Hoje, com o estabel ecimento do Estado Democréatico de Direito ndo se
aceitacom naturalidade aidé ade que haum compartimento daatividade admi-
nistrativatotalmente alheiaao controlejudicia. Dessemodo, €compreensivel
gue o administrador, em qual quer seara, mesmo no campo dadiscricionarieda
de, deveagir comrazoabilidade, mediante critérios adequados e proporcionais,
comvistasarealizacdo do interesse dacomunidade. Portanto, o controlejudici-
a seimpdeinclusive parafiscdizar alegitimidade dosatosdiscricionarios.

2.1.4. ConTROLE PELO MINISTERIO PUBLICO

“OMinigtério Pdblico éingtituicao permanente, essencial afuncao jurisdi-
cional do Estado, incumbindo-lheadefesadaordem juridica, do regime demo-
cratico edosinteressessociaiseindividuaisindisponiveis’, nostermos preconi-
zadosno art. 127 da Constituicéo Federal.

O controle dos atos daAdministracéo, pela provocacdo do Judiciario
pelo Ministério Pablico, supreainérciado Estado-Juiz, sendo incontaveis, na
atualidade, as agdes col etivas contrao Poder PUblico paracombater aimorali-
dade e aimprobidade administrativa, bem como guerrear contraaofensaao
patriménio publico, cultural, ambiental eaoutrosinteressesdifusos;

Ademais, néo se podeolvidar que o Ministério Publico ndo agetdo-so na
viajudicia, sendo possivel, igua mente, aatuac@o extrgjudicia,, quando, por exem-
plo, promoveoinquérito civil, notificagdes, audiéncias publicas, termosde g us-
tamento de conduta, recomendacOes etc.

2.1.5.OutrAs EspeciEsSDE CONTROLE

O controledaAdministracdo recebe umaimportante col aboracéo de ou-
tros 6rgéos, que ndo podem ser esguecidos. Mencione-se, iniciamente, aim-
prensa, através de seusveicul os comprometidos com ademocraciaeainforma
¢do seriadirigidaao pablico.

Nahistoriarecente daRepublicado Brasil, ocorreram variosmomentos
em queinvestigagBes sobreirregularidades administrativas vieram atonagposa
divulgacéo pelamidia. O caso maisfamoso delesfoi o queredundou no af asta-
mento e rendinciado ex-presi dente Fernando Collor, noinicio dadécadade 90.
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Outro fato rumoroso, daguelaépoca, foi 0 queinvestigou osmembrosdaCo-
missdo Mistado Orcamento, que ficaram conhecidos popul armente como os
“andes do orcamento” . Maisrecentemente, noinicio de 2004, divulgou-seo
caso do assessor do Ministro daCasa Civil, queteriaparticipado de negocia-
cOesirregulares envolvendo aAdministracéo Publica. Jaagora, em 2005, a
imprensavem tendo forte atuacdo naapuracdo do conhecido “Mensal&o” .

Outro setor quetem um potencial paracontribuir com o controledaAd-
ministracdo € o das associacdes Civis, que tém em seus objetivos a luta por
democraciaetransparéncianagestéo das politicasgovernamentais.

Um exempl o recém chegado ao Brasil €aA ssociacdo chamada Transpa:
rénciaBrasil®, fundadaem abril de 2000, por um grupo deindividuose organi-
zacOes ndo-governamentai s que se sentem comprometidos com o combate a
corrupcgado, sendo associadaa Transparency I nternational .

Essaorganizacdo ndo governamental, em suapaginanaweb, esclarece
gue atarefade combater acorrupcéo, em todos osniveis, no Brasil, desde a
Uni&o até 0s5.650 municipios espal hados pel o territorio nacional, eétarefaque
requer muito esforgo da sociedade, com o estabel ecimento de umarede nacio-
nal de organizagBesdistribuidas por todas asregides, quetraba haréo projeto a
projeto acompanhando aslinhas programéti cas daentidade, paradivulgar no-
vas idéias que gjudem no combate & corrupgdo, cooperando, assim, com o
controle das administragdes publicas em todos oslugares onde se estabel ecam.

A comunicagdo é aarmamais poderosa de que dispbe paraexercer a
tarefadefiscdizar aAdministragéo, focando suamensagem em publicos especi-
ficos, como advogados, administradores, jornalistas, grupos deinteresse etc.
Destaca-se, entre osinstrumentos usados por esse controle, ainternet.

Além do controle administrativo feito pel as organi zagbes ndo governa-
mentais, pode-se destacar, dentro damesmaidéiade controle pelasociedade, 0
controle pelaviadaacéo popular. A diferenca é que, por meio da sociedade
organizada, hAumaintervencdo dacoletividade, dando azo aumaagao coletiva,
sejadiretamente pel as associ agdes | egitimadas ou através da provocagdo do
Ministério Publico. JAnaacdo popular, aquestdo é discutidaindividua mente
pelo cidaddo, 0 que, em tese, diminui apotenciaidade damedida, ndo obstante
possao Parquet intervir nesse procedimento parasuprir asdeficiénciasdo ci-
dad@oindividud.

® Disponivel em www.transparencia.org.br. Acesso em 31/10/2005.
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3. AGENCIAS REGULADORAS

Como jadestacado no introito deste trabal ho, o Estado jando maisdis-
pde de recursos para atender a todos 0s servicos que sao reclamados pela
sociedade, repassando, entéo, muitosdeles paraainiciativaprivada, deixando
de ser 0 executor paraatuar no planejamento, regulacéo efiscalizacdo detais
atividades.

Com isso, houve anecessidade de criagdo de 6rgaos especificos para
cuidar detal miss&o, originando-se, pois, asagénciasreguladoras.

O Professor Francisco de Queiroz BezerraCaval canti®, em excelentees-
tudo acercado tema, ressalta, com apoi 0 nagrande maioriados doutrinadores,
gue 0 model 0 norte-americano das Regul atory Agenciesfoi a“principal fonte
ingpiradoraparao surgimento deingtitutossimilares, ou pelo menoscominime-
rasde suas caracteristicas, paraatender afinalidade basicaparaaqual aquelas
existem naEuropaocidental e em varios Estados|atino-americanos’.

Fazendo um passeio pelo Direito Comparado, o referido adminigrativista
citaexempl os de entes semel hantes no Reino Unido, que também serviu de
inspiracdo aoutros paises, naFranca, em Portugal (com adenominacdo autori-
dades administrativasindependentes) e naArgentina. | nteressante anotar que
nos Estados Unidos e no Reino Unido hanoticiade agénciasreguladorasexis-
tentesdesde o século X1 X.

Aqui, no Brasil, também com forte influénciado sistemaamericano, o
fenbmeno é bem maisrecente, ndo tendo completado sequer umadécada, pois,
nosmoldesacimapreconizados, aprimeiraagénciacriadafoi aANEEL —Agén-
ciaNacional deEnergiaElétrica, atravésdal el n°9.427, de 26.12.1996.

Como o préprio nome revel a, as agéncias regul adoras tém por objetivo
disciplinar asregrasaserem observadas quanto a atividade especificaquelhe
estdafeta (tel ecomunicagdes, energiael étrica, petréleo, transportesterrestres
etc).

Elastém personalidade]juridicadedireito publico, sendoingtituidassob a
roupagem de autarquias especiais’, conforme se pode constatar nas maisdiver-

® “A Independéncia da Funcdo Reguladora e Os Entes Reguladores Auténomos”, Revista de Direito
Administrativo, Rio de Janeiro: Renovar, Fundagéo Getllio Vargas, n® 219, jan/mar/2000, p. 257.

" Assim denominadas (especiais) porque dispdem de maiores prerrogativas, que sio fixadas em lei, que as
comuns.
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sasleisatravés das quaisforam sendo criadas’. Assim, estdo inseridas naestru-
turaorganizaciona do Estado, pautando-se pel os principios que regem aAdmi-
nistracdo Pdblica

No afé deevitar pressdes externas, foram-lhes outorgadas autonomia
pol itico-admini strativa e autonomiaecondmico-financeira. LuisRoberto Barro-
S0’ assim se pronunciaacercadessas prerrogativas:

“No tocanteaautonomiapolitico-administrativa, alegidacdoingituidora
de cadaagénciaprevé um conjunto de procedimentos, garantiase caute-
las, dentre asquai snormativamente seincluem: (i) nomeagéo dosdireto-
rescom lastro politico (em émbito federa, anomeacéo éfeitapelo Presi-
dente daRepublica, com aprovacéo do Senado); (i) mandato fixo detrés
ou quatro anose (iii) impossi bilidade de demisséo dosdiretores, salvo
fatagrave apuradamediante devido processolegal.

(...)

No gquetocaaautonomiaecondmico-financeira, por suavez, procura-se
conferir asagénciasreguladoras, além das dotacGes orcamentarias ge-
rais, aarrecadacdo de receitas provenientes de outrasfontes, taiscomo
taxas defiscalizacdo eregulacdo, ou aindaparticipagbes em contratose
convénios, como ocorre, por exempl o, nos setoresde petréleo eenergia
gérica”

No desempenho de suamisséo, as agéncias regul adoras desempenham
trésatividadesbésicas”.

A primeirade asenvolveaimplementacdo daspoliticas publicasediretri-
zesfixadas pel o legidador, bem como aconcretizacéo e individualizacdo das
normasrel ativamente ao setor (publico ou privado) regulado. Assim, asagénci-
asfiscalizam os prestadores de servico naéreaque deu ensgjo asuacriagdo e
aplicam as sancdes quando infragdes sdo cometidas.

® Dentre muitas, citem-se: Lei n° 9.472, de 16.07.1997 (ANATEL), Lei n° 9.478, de 06.08.1997 (ANP),
Lei n° 9.782, de 26.01.1999 (ANVISA).

® “Agéncias Reguladoras. Constituicdo, Transformacdes do Estado e Legitimidade Democrética’, artigo
distribuido pelo Prof. Francisco Cavalcanti em sala de aula, sem identificagdo da revista de onde foi
extraido, mas também disponivel em http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=3209. Acesso em 03/
11/2005.

' Acerca da questo, consultar o ja mencionado artigo do Prof. Luis Roberto Barroso (“Agéncias Regula-
doras. Constituicdo, Transformacoes do Estado e Legitimidade Democrética’).
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A segundarefere-se acompeténciadeci soria, poisasagénciasdirimem
os conflitos em ambito administrativo existentes entre os agentes econdmicos
gue atuam no setor e entre el ese os consumidores.

Por dltimo, afuncdo normativa, “ que envolve, por umlado, aregulamen-
tacdo dasleisque regem o campo de atividades a el as (agéncias regul adoras)
atribuidase, por outro, aedicdo de normasindependentes, sobre matérias ndo
disciplinadaspor lei” ** Certamente, essafuncao normativaé, dentre asatividar
desdas agénciasreguladoras, aquelaque vem gerando um maior nimero de
controvérsias, nao sd anivel doutrinario como também jurisprudencia, emface
do principio dalegalidade, presente em nosso ordenamento juridico no ambito
daAdministracéo Publica(art. 37, caput, CF), sendo, ainda, umagarantiacon-
cedidaatodo cidadéo (art. 5°, 11, CF).

Otemajachamavaaatencao do Professor Francisco de Queiroz Bezer-
raCavalcanti, queassim dissertou™:

“Esse poder regulador exercido por entesregul adoresauténomos encon-
tramai oresdificuldades, conforme severamaisadiante, em Estadoscomo
oBrasil, onde o poder regulamentar estd, ab menosteoricamente, mais
subordinado amolduralegidativae ao papel de ser meroinstrumento de

aplicacdo dasleis, ...".

Tragadas, em breveslinhas, as caracteristicas principaisdasagénciasre-
guladoras, € momento de enfrentar o objeto principal deste estudo—o0 seu con-
trole.

3.1. CONTROLE DASAGENCIAS

Conformejaexposto, asagénciasregul adorastém personalidadejuridica
dedireito publico, constituindo-se em autarquias especiais. Comortais, estéo
sujeitasatodos os preceitos que regem aAdministracéo Publica, inclusive os
pertinentesao seu controle.

" Dinora Adelaide Musetti Grotti. “As Agéncias Reguladoras’, Revista Interesse Publico, n° 22, 2003, p.
40.

2 « A Independéncia da Funcdo Reguladora e Os Entes Reguladores Autdnomos’, Revista de Direito
Administrativo, Rio de Janeiro: Renovar, Fundagédo Getllio Vargas, n® 219, jan/mar/2000, p. 255.
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Dessaforma, 0s seus atos podem e devem ser submetidos ao controle
adminigtrativo, sgjaaguel e provocado pel o cidadéo e/ou interessado, sgjao de
oficio, resultante do poder de autotutel aconferido aAdministracéo.

N&o é diferente aquestdo com relacéo ao controlelegidativo, desdea
génese, poisasagénciassio indtituidas*” por forcadelel (autorizacdo legidativa),
submetendo-se a periddicas avaliacdes de desempenho, efiscalizacéo pelas
comissBes do Congresso — especificas ou ndo” ™, como também no que serefe-
reafiscalizaco financeira, contébil e orcamentaria, estaexercidacom o auxilio
dosTribunaisde Contas (art. 70, CF).

Quanto ao controlejudicial, em face do sistemadejurisdicéo uma, adota
do em nosso pais, dividas ndo podem subsistir acerca da submisséo dos atos
das agéncias ao exame do Judiciario, quando estefor provocado. Acercado
assunto, évaido, maisumavez, recorrer ao escilio de Luis Roberto Barroso™:

“Em suma: adoutrinaconvencional em temade controle dosatosadmi-
nistrativos, ai incluidos os das agénciasregul adoras, ndo perdeu avalida
de, mas sofre excegesimportantes. Sem embargo, no tocante as deci-
sBesdas agénciasreguladoras, aposi¢ao do Judiciario deve ser derel ati-
vaauto-contencdo, somente devendo invalidélas quando ndo possam
resistir apstestes congtituci ona mente qualificados, como osdarazoabili-
dade ou moralidade, jamencionados, ou outros, como osdaisonomiae
mesmo o dadignidade da pessoa humana. Notadamente no quediz res-
peito adeci sdesinformadas por critériostécnicos, deveraagir com parci-
m@onia, sob penade cair no dominio daincertezae do subjetivismo.”

Nos Ultimostempos, vem sendo comum aprovocacdo do Judiciario para
examinar atos das agéncias regul adoras autorizando aumentos bastante signifi-
cativos nastarifas e/ou nos pregos dos servicos executados. No ambito do Tri-
bunal Regional Federal da 52 Regido, por exemplo, o temaveio atonatrés
vezes, conforme amplamente noticiado naimprensa, com relacdo atelefonia,

¥ Maria Caetana Cintra Santos. “O Ministério Piblico e o Controle das Agéncias Reguladoras’, Boletim
dos Procuradores da Republica, ano V, n° 65, setembro/2003, p. 14.

 « Agéncias Reguladoras. Constituicdo, Transformacdes do Estado e Legitimidade Democrética’, artigo
distribuido pelo Prof. Francisco Cavalcanti em sala de aula, sem identificagdo da revista de onde foi
extraido, mas também disponivel em http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=3209. Acesso em 03/
11/2005.
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energiael étricae planos de salide, havendo aguelaeg. Corte, entodasasoca
sides, determinado um regjuste menor do que osfixados pelasagéncias, o que
vem gerando aindaconflito, com recursosparao eg. Superior Tribunal de Justi-
ca

E indiscutivel, também, acompeténciado Ministério Piblico “ paraexer-
cer o controle das agéncias, na medida em que os direitos dos usuarios dos
servicospliblicosestZo incluidos nacategoriadosinteresses sociais.”

4, CoNCcLUSAO

O estudo realizado pode ser resumido nas seguintes consideragoes.

1) o controle daAdministracéo Publicaé exercitado pel os* 6rgéos dos
poderesJudiciario, Legidativo e Executivo, com o objetivo degarantir aconfor-
midade de suaatuacdo com os principios que | he sdo impostos pel o ordena
mentojuridico”;

2) oscinco principiosreitores daatuacdo administrativasdo: legaidade,
Impessoalidade, moralidade, publicidadeeeficiéncia;

3) o controle pode ser administrativo, legidativo ou judicia, sendo possi-
vel classifica-lo, ainda, eminterno (executado pelapropriaadministracéo) e ex-
terno (quando efetuado por 6rgdos distintos daadministracéo);

4) o controle administrativo representaum poder defiscalizacéo ecorre-
¢ao efetuadapel apropriaestruturaadministrativasobre suaatividade, sgaquando
provocadapel osadministrados, sejadeoficio, através daautotutelg;

5) O controle parlamentar ou legidativo € aquel e executado pelo Poder
Legidativo, sendo relevante afiscalizacdo contabil, financeirae orcamentaria,
exercitadacom o auxilio dos Tribunais de Contas, além da sustacdo dos atos
normativosdo Poder Executivo que exorbitem o poder regulamentar ou oslimi-
tesdedelegacdo legidativa(art. 49, V, daCF);

6) em face do sistemadajurisdi¢do una, adotado pelo Direito Pétrio, o
verdadeiro contencioso administrativo tem suasede definitivano Poder Judicié
rio, poisaeste compete constitucional mente o processamento ejulgamento das
acOes que vel culem as contendas surgidasentre osparticulareseaAdministra
¢do, aindaquedigam respeito aatos discricionarios,

* Maria Caetana Cintra Santos. “O Ministério Piblico e o Controle das Agéncias Reguladoras’, Boletim
dos Procuradores da Republica, ano V, n° 65, setembro/2003, p. 16.
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7) o Ministério Publico atuano controle daAdministragdo ndo sb navia
judicial, promovendo inimeras acdes contrao Poder PUblico paracombater a
imoraidade e aimprobidade administrativa, bem como guerrear contraaofensa
a0 patrimdnio publico, cultural, ambiental eaoutrosinteressesdifusos, como
também extragjudicia mente, promovendo inquérito civil, notificagdes, audiéncias
publicas, termos de g ustamento de conduta, recomendacdes etc.

8) o controle daAdministracéo recebe umaimportante col aboracéo dos
orgaosdeimprensa, comprometidos com ainformacdo seriadirigidaao publi-
co, bem como das associagfes civis, que tém em seus objetivosalutapor de-
mocraciaetrangparéncianagestdo daspoliticasgovernamentais, contando, ain-
da, com o apoio dapropriasociedade, que pode levar aos 6rgdos competentes
dentncias contraosadministradoresou, ainda, ingressar diretamente com acoes
populares (no caso, qual quer cidadéo tem | egitimidade);

9) asagénciasreguladorastém por objetivo o plangjamento, aregulacdo
eafiscalizacao das atividades que dédo ensejo asuacriacdo (tel ecomunicacoes,
energiael étrica, petroleo, transportesterrestres etc);

10) o model o norte-americano das Regul atory Agenciesfoi a principal
fonteingpiradoraparao surgimento deingtitutossimilaresnaEuropaocidenta e
naAméricalating, inclusvenoBradil;

11) asagénciasreguladorastém personaidade]juridicadedireito pablico,
sendo instituidas sob aroupagem de autarquias especials, estando inseridasna
estruturaorganizaciona do Estado, pautando-se, pois, pelosprincipiosquere-
gemaAdministracéo Publica;

12) osseusdirigentestém mandato fixo eelasnorma mentetém, alémdas
dotacOes orcamentariasgerai s, receitapropria;

13) so trésas suas atividades basi cas. fiscalizam os prestadores de ser-
Vico nadreaque deu ensgjo asuacriacdo e aplicam sancdes quando infractes
sé0 cometidas; dirimem osconflitos, em ambito adminisirativo, existentesentre
0S agentes econdmicos que atuam no setor e entre eles e os consumidores,
editam normas, sgjam regulamentares sgjam independentes, 0 que nesse Ultimo
caso, vem gerando controvérsias,

14) osseusatos podem e devem ser submetidosao controledaAdminis-
tracdo PUblica, sgaagquele exercitado pelapropriaadministracéo, sgjaolegida
tivoouojudicid.

Feitasas observagdes supra, é valido recordar o magistério deAlexandre

16, «

SantosdeAragao™: “ Serdo, enfim, oscontrolessociais, aresponsabilidadeeo

® O Poder Normativo das Agéncias Reguladoras’, Revista Forense, v. 354, margo/abril/2001, p. 26.
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espirito publico dos agentes estatai se privados, que determinaréo amanutencdo
e potenciaizacao das entidadesindependentes, dotadas de autonomianormati-
Va, 0U, a0 reveés, olamentavel retorno aregulacdo juridicaunitaria, hierarquiza-
da, e, jaaconhecemos, ineficiente”. Por ora, infelizmente, aindanéo se pode
falar deumaverdadeiraeficiénciacom relacéo asagénciasreguladoras...

5. BIBLIOGRAFIA

ARAGAO, Alexandre Santosde. “ O Poder Normativo dasAgéncias Regula-
doras’, Revista Forense, v. 354, marco/abril/2001.

BARROSO. LuisRoberto. “ Agéncias Reguladoras. Congtituicao, Transforma-
¢Oes do Estado e L egitimidade Democréatica’. Disponivel em http://
jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?d=3209. Acesso em 03/11/2005.

CAVALCANTI, Francisco de Queiroz Bezerra. “ A Independénciada Funcdo
Reguladora e Os Entes Reguladores Autbnomos’, Revista de Direito
Administrativo, Rio de Janeiro: Renovar, Fundagéo Getulio Vargas, n°
219, jan/mar/2000.

DI PIETRO, MariaSylviaZanella. Direito Administrativo. 142 edicéo. Sao
Paulo: Atlas, 2002.

FAGUNDES, Miguel Seabra. O Controle dos Atos Administrativos pelo
Poder Judiciério. 52edicdo. Rio de Janeiro: Forense, 1979.

FIGUEIREDO, LuciaValle. Controle da Administracdo Publica. Sdo Paulo:
Ed. RT, 1991.

GASPARINI, Didgenes. Direito Administrativo. 72edi¢do. Sao Paulo: Sarai-
va, 2002.

GROTTI, DinordAdelaide Musetti Grotti. “ AsAgéncias Reguladoras’, Revista
Interesse Publico, n° 22, 2003.

MEDAUAR, Odete. O Controle da Administracao Publica. Sao Paulo: Ed.
RT, 1993.

SANTOS, MariaCaetanaCintra. “ O Ministério Publico e o ControledasAgén-
ciasReguladoras’, Boletimdos Procuradores da Republica, ano V, n°
65, setembro/2003.

SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 92 Edi-
¢a0. S&0 Paulo: Malheiros, 1992.

35




ESMAFE
EscoLA bE MAGISTRATURA FEDERAL DA 52 REGIAO

36




